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As incertezas sobre a exe-
cução do Plano Safra 2022/2023 
permanecem conforme se aproxi-
ma o anúncio dos recursos desti-
nados ao fomento da agricultura 
brasileira. Neste ano, o Plano Sa-
fra 2021/2022 ficou cerca de qua-
tro meses, entre fevereiro e ju-
nho, com recursos travados - o 
que desorganizou o planejamento 
de produtores. 

Mesmo que o ministro da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa), Marcos Montes, tenha afir-
mado que o próximo plano será 
“robusto”, o aumento dos valores 
disponíveis deve ficar abaixo do 
crescimento dos custos de produ-
ção. A expectativa é de que o pla-
no seja anunciado com a dispo-
nibilização de R$ 330 bilhões em 
crédito - valor cerca de 31% maior 
do que o plano hoje em vigor. 

Os custos de produção, contu-
do, tiveram uma evolução maior. 
Segundo a Farsul, o custeio ficou 
quase 50% mais caro nos últimos 

12 meses. O que significa que, mes-
mo com aumento nominal, o pro-
dutor não terá ganho real em com-
paração ao avanço do custeio. 

“Mesmo se o Plano Safra au-
mentar 50%, que é um crescimen-
to muito robusto, ele vai ficar do 
tamanho do ano passado, em rela-
ção ao custeio. Se aumentar 20%, 
30%, fica ainda menor do que o do 
ano passado”, analisa o economis-
ta-chefe da Farsul, Antônio da Luz. 

Na visão do economista, o 
crescimento da disponibilidade 
de crédito estar abaixo da alta dos 
custos de produção nem seria o 
principal problema para os pro-
dutores. O Plano Safra anunciado 
no ano passado ficou boa parte de 
2022 travado. Os produtores conta-
vam com esse crédito para custear 
suas lavouras e tiveram suas pro-
duções desorganizadas.

“O pior não é não ter o recur-
so, é ser anunciado e não ter o re-
curso. Ele bagunça o planejamen-
to dos produtores. Se falar que não 
vai ter, se buscam alternativas. O 
problema é quando diz que vai 
ter e fica quatro meses paralisa-

do. Muitos produtores perderam as 
melhores compras de insumos es-
perando o Plano Safra”, relata Luz.

Diante desse cenário, a ex-
pectativa dele e da Farsul para o 
próximo plano não é nada positi-
va. “Não tenho expectativa mui-
to boa diante de tudo o que pas-
samos. Ficamos de fevereiro a 
junho, quatro meses, sem Plano 
Safra. Vai ser um volume enor-
me de recursos anunciados, mas 
não sei se o volume anunciado vai 
ser efetivamente liberado”, afirma 
o economista.

O Ministério da Economia au-
torizou apenas na última sexta-fei-
ra que as instituições financeiras 
que operam com recursos do Pla-
no Safra retomassem parcialmente 
as contratações de financiamentos 
rurais subvencionadas no âmbito 
do Plano Safra 2021/2022. O pro-
dutor não é totalmente dependen-
te do Plano Safra. Hoje, no Rio 
Grande do Sul, o plano cobre cer-
ca de 25% do volume de um cus-
teio agrícola, em média. A maior 
parte do custeio é feita com recur-
sos próprios. 
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Ministro da Agricultura prometeu recentemente um plano ‘robusto’ para a safra 2022/2023

WENDERSON ARAUJO/CNA/DIVULGAÇÃO/JC Seapdr Agricultura divulga 
regulamento da 45ª Expointer

A Secretaria da Agricultura, 
Pecuária e Desenvolvimento Rural 
(Seapdr) publicou no Diário Oficial 
do Estado, na última semana, o 
Regulamento Geral da 45ª Expoin-
ter, que ocorrerá no Parque Esta-
dual de Exposições Assis Brasil 
(PEEAB), em Esteio, de 27 de agos-
to a 4 de setembro.

De acordo com o regulamento, 
podem participar como exposito-
res os criadores de animais; agro-
pecuaristas; empresas industriais 
e comerciais de máquinas, imple-
mentos e equipamentos, produtos 
agropecuários e agrícolas; entida-
des legalmente constituídas e pes-
soas físicas que façam sua inscri-
ção prévia e que assinem termos 
de autorização de uso e contratos 
junto à Administração do parque.

No documento também cons-
ta a tabela de preços que será pra-
ticada para ocupação das áreas do 
PEEAB durante a feira. A tabela 
foi definida pela Comissão Execu-
tiva da Expointer. A partir de 1º de 
agosto, os expositores poderão ini-
ciar a instalação dos seus estandes 
no parque. As empresas especiali-
zadas na montagem dos estandes 

devem estar cadastradas e autori-
zadas previamente pela Adminis-
tração. A montagem dos espaços 
se encerra em 25 de agosto, dois 
dias antes do início da Expointer, 
para que a equipe de manutenção 
e limpeza tenha tempo adequado 
para deixar o local da feira pronto 
para a acolhida aos visitantes.

O regulamento também traz 
informações sobre a quantidade 
de credenciais que empresas e en-
tidades poderão retirar junto à Ad-
ministração do PEEAB. O número 
de ingressos permanentes de pe-
destres e de veículos vai depender 
do tamanho da área utilizada. As 
credenciais para expositores de 
animais, feirantes e expositores de 
máquinas serão distribuídas pela 
copromotora responsável. 

De acordo com o regulamento, 
os ingressos custarão R$ 16 (intei-
ra) e R$ 8 (meia-entrada). Crian-
ças de até 6 anos, acompanhadas 
dos pais ou responsáveis, têm en-
trada gratuita. Idosos com 60 anos 
ou mais e pessoas com deficiência 
pagam meio ingresso. O estacio-
namento para visitantes custará  
R$ 40.

Auditores fiscais federais 
agropecuários entram em greve

Nesta terça e quarta-feira, os 
auditores fiscais federais agrope-
cuários (Affas) entrarão em gre-
ve em todo o país. Liderada pelo 
Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais Federais Agropecuários 
(Anffa Sindical), a paralisação tem 
como pautas a realização de con-
curso público, a reestruturação da 
carreira e a derrubada do Projeto 
de Lei 1293/2021, o chamado PL 
do autocontrole.

Durante a greve serão man-
tidas equipes de servidores para 
assegurar a continuidade dos ser-
viços considerados inadiáveis e 
capazes de causar prejuízos irre-
paráveis à sociedade, explica So-
raya Elias Marredo, delegada do 

Anffa Sindical no RS (DS-RS Anf-
fa Sindical).

A dirigente alerta para as con-
sequências do projeto em tramita-
ção no Senado. “O PL 1293 retira do 
Estado a obrigação de fiscalizar a 
segurança dos alimentos e trans-
fere para a empresa o poder de se 
autofiscalizar. Ou seja, o governo 
vai deixar a raposa cuidando do 
galinheiro”, afirma a delegada. Os 
auditores reforçam que a aprova-
ção do projeto de lei torna ainda 
mais difícil a identificação e a pu-
nição de fraudadores em casos de 
adulterações do leite, contamina-
ção de bebidas, misturas em azei-
tes, excesso de água nos frangos e 
congelados carnes contaminadas.


